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Sess'No de 23 de fevereiro de 1994	 ACORD%0 NR. 101-86.190

Recurso nr. g .78.171 • PfS/DEDUÇNO - EX g DE: 1985 e 1987

Recorrente N ORECARB nfixunflA E COMERCIO DE. GRAMPOS 1 IDA.

Recorrida	 g DRF EM SMO PM11,0

PIS -DEDUÇAO - LANÇAMENTO REFLEXO 	 'Tratando -se de
tributaçao reflexa, objetivando a cobrança da crer

da ao Programa de Integração Social
deduzida do Lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, o
julgamento do processo ne qual foi exigido o tri
bulo, tido como processo pyint=ipal, faz coisa -jul.
gada no processo decorrente, ante a íntima rehação
de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos de

recurso interposto por GRECARB INDUSTRIA E COMERICO DE' GRAMPOS LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negai' provimento êke

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Pala dT.s Sesses, em 23 de fevereiro de 1994
0

mAR:Ar S:I . 	F'F:ESIT)ENIE:
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T 1-11-	 IOR...,....

V IS O 1 1	 LUIZ FERNANDO	 DE MORAES	 PROCURADOR DA FA

SESSríO DE::	 2 9 ABR 1994	 J I II	 NACI014:11

Participaram, ainda, do presente julgamento, Os seguintes Consethei

ros:; MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO

DE ASSIS MIRANDA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, SEBASTIA0 RODRIGUES CA-

BRAL e CELSO ALVES FEITOSA.
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MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1083O-046.601/89-96

RECURSO NR.0 78.171

ACORDA° NR.0 101-86.190

RECORRENTE u GRECARB 114DUSfRIA E COMERCIO DE GRAMPOS LTDA.

R E L . A 1" O . R

GRECARB INDUSTRIA E nxio...d..............ui DE GRAMPOS LJDA., com sede

em São Paulo-SP, recorre de decisão prol atada pelo. Delegado da Receita

Federal. naquela Cidade, atravês da qual foi cc.:Infirmado o 1,...1 .-19 .. .amento da

ContriixAição devida ao PrOçjr.iikin .a de Ultegraç'ão Social deduzida do 1m-

posto de Renda. - Pessoa Jurldica dos exercicios de 1985 e 1V8/

(PIS/DEDUÇM), com base no art. 3o. da. Lei nr. 07/70, letra "a", pará.-

grafo li de encargos legais, efetuado em decor. rticia de

Limçamento ex officio instaurado contra a referida pessoa jurldica nos

autos. do processo nr. 10880-046.602/89-59, do qual este decorre.

2. A OfCi"1/2) do que ocorra com o processo princ.ipal, a exi- 	 1

gOncia foi intex:Jr.almetne mèwit.ida através da Deci-são de fls- 23/20 fim':

damentando -se a autoridade .:2„........1 11g no 131	 i0..o da decerrOncia, no qual 	 ''i

o ii...1..1wmwmito do processo matriz faz coisa julgada, no mesmo grau de 	 t.

jurisdir,MJ, no pri....k.A.,......s.,..., decorent.e:.
:

3. Segue-se ás fls. 28/35 o tempestivo Recurso para este

Conselho, rujas 1	 3es são lidas em Plenário. :.., . .

...., E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-046.601/89'96

ACORDA0 NR. 101 96.190

Vorg

Conselheiro N RAUL PIMEINEL, Relatar::

Examinando o ROCUFS0 nr. 105.673, interposlo pela inte'

ressada nos autos do Processo 1 0880-046.602/89 -59, do qual esto

decol-re, esta CzMara, através do Acerd"ão nr. 101 . 86,010, em Sess2io de

25.01.94, negou-lhe provimento.

No caso, lrata-se de Contribui0o devida ao Programa do

Integíaço Social PtS/DEDUÇMO deduzida do Imposlo de Renda - Pessoa

Juridica, exigida	 através daquele procedimonto.

A 11..i.risprudOncia do Colegiado é no seniido de que e

iulg,mr/ento do processo principal fa7	 julgada no procese

en1:.e, no mesmo grau de	 isdição,	 jer . se	 naquo1e

rato econamico causador d,,,t

Anie o exposlo, nego pi . ovimc...w . o ao recurso.

nrasIlia ut»: ), em 23 do Veve;'ell . o de 1994
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